
AgInt na CARTA ROGATÓRIA Nº 19637 - EX (2023/0414169-6)

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : JARDEL DA SILVA ADERICO
ADVOGADOS : RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR - DF022050

ISRAEL LUCAS SOUZA GUERREIRO DE JESUS - AL009480
JOSÉ TENÓRIO NUNES FILHO - AL011475

AGRAVADO : RODRIGO CALHEIROS BORGES
JUSROGANTE : TRIBUNAL DE DEN HAAG
A.CENTRAL : MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CARTA ROGATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO QUE REPISA AS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO. CITAÇÃO. 
CONCESSÃO DO EXEQUATUR. VIOLAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. NÃO 
OCORRÊNCIA. QUESTÕES DE MÉRITO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ROGANTE. 
1. Conforme previsto no art. 216-Q do RISTJ, a defesa somente poderá versar sobre 
a autenticidade dos documentos, a inteligência da decisão e a observância dos 
requisitos previstos no RISTJ.
2. O agravante, porém, não logrou comprovar violações nesse sentido, 
ultrapassando, em suas manifestações, os limites do juízo de delibação 
(contenciosidade limitada), ao trazer ao debate questões que competem apenas à 
Justiça rogante analisar.
3. De fato, a alegação de ausência de citação regular no processo estrangeiro não é 
passível de análise em Carta Rogatória, tampouco ofende os princípios do 
contraditório e da ampla defesa, visto que o objetivo é tão somente a comunicação 
ao interessado do trâmite de ação na Justiça estrangeira.
4. Cabe ao Superior Tribunal de Justiça emitir juízo meramente de delibação acerca 
da concessão de exequatur à Carta Rogatória, sendo competência da Justiça rogante 
a análise de alegações relacionadas ao mérito da causa. 
5.  Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Mauro Campbell 
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Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
 

Brasília, 21 de março de 2025.

 

LUIS FELIPE SALOMÃO 
Presidente

HERMAN BENJAMIN
Relator/Presidente do STJ
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AgInt na CARTA ROGATÓRIA Nº 19637 - EX (2023/0414169-6)

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
AGRAVANTE : JARDEL DA SILVA ADERICO
ADVOGADOS : ISRAEL LUCAS SOUZA GUERREIRO DE JESUS - AL009480

JOSÉ TENÓRIO NUNES FILHO - AL011475
AGRAVADO : RODRIGO CALHEIROS BORGES
JUSROGANTE : TRIBUNAL DE DEN HAAG
A.CENTRAL : MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CARTA ROGATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO QUE REPISA AS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO. CITAÇÃO. 
CONCESSÃO DO EXEQUATUR. VIOLAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. NÃO 
OCORRÊNCIA. QUESTÕES DE MÉRITO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ROGANTE. 
1. Conforme previsto no art. 216-Q do RISTJ, a defesa somente poderá versar sobre 
a autenticidade dos documentos, a inteligência da decisão e a observância dos 
requisitos previstos no RISTJ.
2. O agravante, porém, não logrou comprovar violações nesse sentido, 
ultrapassando, em suas manifestações, os limites do juízo de delibação 
(contenciosidade limitada), ao trazer ao debate questões que competem apenas à 
Justiça rogante analisar.
3. De fato, a alegação de ausência de citação regular no processo estrangeiro não é 
passível de análise em Carta Rogatória, tampouco ofende os princípios do 
contraditório e da ampla defesa, visto que o objetivo é tão somente a comunicação 
ao interessado do trâmite de ação na Justiça estrangeira.
4. Cabe ao Superior Tribunal de Justiça emitir juízo meramente de delibação acerca 
da concessão de exequatur à Carta Rogatória, sendo competência da Justiça rogante 
a análise de alegações relacionadas ao mérito da causa. 
5.  Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN: Cuida-se de Agravo 

Regimental interposto por Jardel da Silva Aderico da decisão de fls.  98-11, na qual foi 

concedido o exequatur à Carta Rogatória, com a determinação de imediata devolução ao 

Juízo rogante.

Em suas razões, o agravante alega estar configurada violação à ordem pública 

Documento eletrônico VDA46023673 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 07/03/2025 20:50:20
Código de Controle do Documento: 86dd78dc-e7df-4504-bf72-0af61b6facb1



devido à ausência de citação regular no processo estrangeiro. 

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada para rejeitar o 

exequatur.

O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do agravo (fls. 126-

131).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN: O Recurso não merece 

prosperar.

Conforme previsto no art. 216-Q do RISTJ, a defesa somente poderá versar 

sobre a autenticidade dos documentos, a inteligência da decisão e a observância dos 

requisitos previstos no RISTJ.

O agravante, porém, não logrou comprovar violações nesse sentido, 

ultrapassando, em suas manifestações, os limites do juízo de delibação (contenciosidade 

limitada), ao trazer ao debate questões que competem apenas à Justiça rogante analisar.

De fato, a alegação de ausência de citação regular no processo estrangeiro não 

é passível de análise em Carta Rogatória, tampouco ofende os princípios do contraditório 

e da ampla defesa, visto que o objetivo é tão somente a comunicação ao interessado do 

trâmite/decisão de ação na Justiça estrangeira.

 Trilhando o  mesmo entendimento:
 

CARTA ROGATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL. CITAÇÃO. 
AÇÃO POR INADIMPLÊNCIA DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO. 
CONCESSÃO DE EXEQUATUR. VIOLAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. NÃO 
OCORRÊNCIA. QUESTÕES DE MÉRITO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ROGANTE. PRAZO PARA CONTESTAÇÃO. COMPARECIMENTO 
ESPONTÂNEO DA PARTE INTERESSADA. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À 
JUSTIÇA ROGANTE ANTE O CUMPRIMENTO DA DILIGÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 
1. A citação da parte interessada acerca de ação em curso na Justiça rogante não 
constitui ofensa à ordem pública, pois é ato de comunicação processual.

2. Os documentos que instruem a rogatória enviada pela via diplomática 
são considerados autênticos, sendo dispensadas a chancela consular e a tradução por 
profissional juramentado no Brasil.

3. Cabe ao Superior Tribunal de Justiça emitir juízo meramente 
de delibação acerca da concessão do exequatur nas cartas rogatórias, 
sendo competência da Justiça rogante a análise de alegações relacionadas ao mérito 
da causa.

4. O prazo para contestação, em regra, começa a fluir da juntada do 
mandado citatório devidamente cumprido aos autos em curso na Justiça rogante, o 
que, por si só, dá aos interessados prazo suficiente para constituição de advogado 
para representar seus interesses na Justiça rogante.

5. A manifestação espontânea da parte interessada consuma o objeto 
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da comissão, caso em que os autos são devolvidos à Justiça rogante por intermédio 
da autoridade central competente, sendo desnecessária a remessa à Justiça Federal.

6. Agravo regimental desprovido. (AgInt nos EDcl na CR n. 14.431/EX, 
relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe de 25/10/2019.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt na CR 19.637 / EX
Número Registro: 2023/0414169-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08099011040202341 202300185 26068881 260688812023 8099011040202341

Sessão Virtual de 13/03/2025 a 19/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PRESIDENTE DO STJ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Secretário  
 
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

JUSROGANTE : TRIBUNAL DE DEN HAAG
INTERES. : JARDEL DA SILVA ADERICO
ADVOGADOS : RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR - DF022050

ISRAEL LUCAS SOUZA GUERREIRO DE JESUS - AL009480
JOSÉ TENÓRIO NUNES FILHO - AL011475

PARTE : RODRIGO CALHEIROS BORGES
A.CENTRAL : MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JARDEL DA SILVA ADERICO
ADVOGADOS : RODRIGO ALBUQUERQUE DE VICTOR - DF022050

ISRAEL LUCAS SOUZA GUERREIRO DE JESUS - AL009480
JOSÉ TENÓRIO NUNES FILHO - AL011475

AGRAVADO : RODRIGO CALHEIROS BORGES
JUSROGANTE : TRIBUNAL DE DEN HAAG
A.CENTRAL : MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
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TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/03/2025 a 19/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento 
o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 

Brasília, 19 de março de 2025
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